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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : JOSIMAR ILHA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO. 
ATIPICIDADE MATERIAL DA CONDUTA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. CRIME PRATICADO EM CONCURSO DE AGENTES 
COM ADOLESCENTE. ACENTUADA REPROVABILIDADE DA 
CONDUTA. EXCEPCIONALIDADE NÃO CONFIGURADA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. "Nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça, tendo o furto sido praticado mediante o concurso de pessoas, 
resta demonstrada maior reprovabilidade da conduta, o que torna 
incompatível a aplicação do princípio da insignificância" (HC 584.268/PR, 
Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 23/6/2020).

 
2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, João Otávio de Noronha, Reynaldo Soares 
da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
           Brasília, 13 de outubro de 2020.

Joel Ilan Paciornik 
Relator
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Justiça, tendo o furto sido praticado mediante o concurso de pessoas, 
resta demonstrada maior reprovabilidade da conduta, o que torna 
incompatível a aplicação do princípio da insignificância" (HC 584.268/PR, 
Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 23/6/2020).

 
2. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto pela Defensoria Pública da 

União contra decisão que não conheceu do presente habeas corpus, no qual pretendia-

se o reconhecimento da atipicidade material da conduta e, por consequência, a 

absolvição do paciente.

A defesa alega que o princípio da insignificância deve ser aplicado  no caso, por 

ter ocorrido a subtração de objetos que não representam 10% do salário mínimo 

vigente à época dos fatos. 

Nestes termos, postula-se a reconsideração da decisão agravada ou o 

provimento do agravo regimental, para conceder a ordem pleiteada.

É o relatório.

VOTO

Não obstante os esforços da defesa, a decisão deve ser mantida por seus 
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próprios fundamentos.

O acórdão atacado afastou a aplicação do princípio da insignificância, em razão 

do concurso de agentes a demonstrar a maior reprovabilidade da conduta, pois o 

paciente agiu com um menor de idade, tanto que foi condenado, também, pelo delito de 

corrupção de menores, juntamente por ter furtado 1 litro de Natu Nobilis com 1 copo e 

1 creme dental, avaliados em R$ 70,00 (setenta reais), menos de 10% do valor do 

salário-mínimo da época do fato.

Destarte, como o delito foi praticado em concurso de agentes, notadamente por 

ser o comparsa um adolescente, não pode ser aplicado o princípio da insignificância 

na linha dos seguintes precedentes:
 

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO PELO 
CONCURSO DE AGENTES. CORRUPÇÃO DE 
MENORES. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
APLICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
REDUZIDO GRAU DE REPROVABILIDADE DO 
COMPORTAMENTO. OFENSIVIDADE DA CONDUTA. 
PRECEDENTES STF E STJ. RECURSO IMPROVIDO.

1. A aplicação do princípio da insignificância reflete 
o entendimento de que o Direito Penal deve intervir 
somente nos casos em que a conduta ocasionar lesão 
jurídica de certa gravidade, devendo ser reconhecida a 
atipicidade material de perturbações jurídicas mínimas 
ou econômico, mas também em função do grau de 
afetação da ordem social que ocasionem.

2. Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, o princípio da insignificância tem como vetores a 
mínima ofensividade da conduta, a nenhuma 
periculosidade social da ação, o reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da 
lesão jurídica provocada.

3. Inviável o reconhecimento de crime bagatelar, 
in casu, porquanto o delito foi praticado em concurso 
de agentes e na companhia de menores, o que, nos 
termos da jurisprudência deste Tribunal Superior, 
impede a aplicação do referido brocardo.

4. Não é possível a análise de pretensão que 
somente foi trazida à discussão em sede de agravo 
regimental, tendo em vista que tal providência é vedada 
pela jurisprudência deste Tribunal Superior, por revelar 
nítida inovação recursal.5. Agravo regimental improvido 
(AgRg nos EDcl no RHC 83.441/MG, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 13/4/2018).

 
HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO E 

CORRUPÇÃO DE MENORES. INAPLICABILIDADE DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. CRIME IMPOSSÍVEL. 
NÃO OCORRÊNCIA. FALTA DE CONSUMAÇÃO DO 
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DELITO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PARECER ACOLHIDO.

1. Para incidência do princípio da insignificância, 
devem ser considerados os seguintes postulados: mínima 
ofensividade da conduta, reduzido grau de reprovabilidade 
do comportamento, inexpressividade da lesão jurídica 
provocada e inexistência da periculosidade social da ação.

2. No caso, não se pode ter por reduzido o grau de 
reprovabilidade da conduta em questão, tendo em vista 
que as pacientes, em tese, praticaram o delito em concurso 
de agentes e na companhia de uma menor de idade, além 
de a lesão jurídica provocada não ser inexpressiva, ante a 
quantidade de produtos objeto da ação e o valor da res 
furtiva corresponder a mais de 27% do salário mínimo 
vigente à época dos fatos.

3. Dispõe a Súmula 567/STJ que o sistema de 
vigilância realizado por monitoramento eletrônico ou por 
existência de segurança no interior de estabelecimento 
comercial, por si só, não torna impossível a configuração 
do crime de furto.

4. Os temas não decididos pelo Tribunal estadual 
não podem ser resolvidos no Superior Tribunal de Justiça 
por configurar indevida supressão de instância.5. Writ 
parcialmente conhecido e, nessa parte, ordem denegada 
(HC 411.732/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, DJe 21/11/2017).

 
 

CONSTITUCIONAL. PENAL. HABEAS 
CORPUS MPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO 
PRÓPRIO. TENTATIVA DE FURTO QUALIFICADO PELA 
CONCURSO DE PESSOAS. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. MAIOR 
REPROVABILIDADE DA CONDUTA. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.

01. Prescreve a Constituição da República que o 
habeas corpus será concedido "sempre que alguém sofrer 
ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em 
sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de 
poder" (art. 5º, inc. LXVIII). O Código de Processo Penal 
impõe aos juízes e aos tribunais que expeçam, "de ofício, 
ordem de habeas corpus, quando, no curso de processo, 
verificarem que alguém sofre ou está na iminência de 
sofrer coação ilegal" (art. 654, § 2º). Desses preceptivos 
infere-se que no habeas corpus devem ser conhecidas 
quaisquer questões de fato e de direito relacionadas a 
constrangimento ou ameaça de constrangimento à 
liberdade individual de locomoção. Por isso, ainda que 
substitutivo do recurso expressamente previsto para a 
hipótese, é imprescindível que seja processado para 
perquirição da existência de "ilegalidade ou abuso de 
poder" no ato judicial impugnado (STF, HC 121.537, Rel. p/ 
acórdão Ministro Roberto Barroso, Primeira Turma; HC 
111.670, Rel. Ministra Cármen Lúcia, Segunda Turma; 
STJ, HC 277.152, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma; 
HC 275.352, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 
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Sexta Turma).
02. O Supremo Tribunal Federal (HC 103.359, Rel. 

Ministra Cármen Lúcia, Primeira Turma, julgado em 
18/05/2010; HC 112.378, Rel. Ministro Joaquim Barbosa, 
Segunda Turma, julgado em 28/08/2012) e o Superior 
Tribunal de Justiça tem decidido que, de ordinário, 'é 
inaplicável o princípio da insignificância quando o delito foi 
praticado em concurso de agentes' (AgRg no HC 
246.784/RS, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, 
julgado em 19/08/2014; AgRg no AREsp 464.513/MG, Rel. 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 02/06/2015; AgRg no REsp 1.432.283/MG, Rel. 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, 
julgado em 10/06/2014). À luz desses precedentes e das 
premissas fáticas estabelecidas no acórdão 
impugnado - de que o crime é qualificado (CP, art. 155, 
§ 4º, inc. IV), pois, para a sua prática, o réu contou com 
o auxílio de adolescente -, não há como afastar a 
tipicidade da conduta delituosa com fundamento no 
'princípio da insignificância'.

03. Habeas corpus não conhecido (HC 287.347/SP, 
Rel. Ministro NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SC), QUINTA TURMA, DJe 
9/9/2015).

 
PENAL. HABEAS CORPUS. FURTO 

QUALIFICADO POR CONCURSO DE PESSOAS. PLEITO 
DE RECONHECIMENTO DA ATIPICIDADE MATERIAL. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO APLICÁVEL. 
REPROVABILIDADE DA CONDUTA. RÉU REINCIDENTE 
ESPECÍFICO E COM MAUS ANTECEDENTES. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O "princípio da insignificância - que deve ser 
analisado em conexão com os postulados da 
fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em 
matéria penal - tem o sentido de excluir ou de afastar a 
própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu 
caráter material. [...] Tal postulado - que considera 
necessária, na aferição do relevo material da tipicidade 
penal, a presença de certos vetores, tais como: (a) a 
mínima ofensividade da conduta do agente, (b) nenhuma 
periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento, (d) a inexpressividade 
da lesão jurídica provocada - apoiou-se, em seu processo 
de formulação teórica, no reconhecimento de que o caráter 
subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função 
dos próprios objetivos por ele visados, a intervenção 
mínima do Poder Público." (HC n. 84.412-0/SP, STF, Rel. 
Ministro CELSO DE MELLO, DJU 19.11.2004).

2. Nos termos da jurisprudência deste Superior 
Tribunal de Justiça, tendo o furto sido praticado 
mediante o concurso de pessoas, resta demonstrada 
maior reprovabilidade da conduta, o que torna 
incompatível a aplicação do princípio da 
insignificância.
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3. Esta Quinta Turma reconhece que o princípio da 
insignificância não tem aplicabilidade em casos de 
reiteração da conduta delitiva, salvo excepcionalmente, 
quando demonstrado ser tal medida recomendável diante 
das circunstâncias concretas.

4. Na hipótese, verifica-se a contumácia delitiva do 
réu, pois, conforme descrito pelas instâncias ordinárias, 
além de ele ser reincidente específico, possui maus 
antecedentes, o que demonstra o seu desprezo sistemático 
pelo cumprimento do ordenamento jurídico.

Nesse passo, de rigor a inviabilidade do 
reconhecimento da atipicidade material da conduta.

5. Habeas corpus não conhecido (HC 584.268/PR, 
Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 
23/6/2020).

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO TENTADO 
E CORRUPÇÃO DE MENORES. CONCURSO DE 
AGENTES. ADOLESCENTE. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. NÃO INCIDÊNCIA. CIRCUNSTÂNCIA 
ATENUANTE. RECONHECIMENTO. REDUÇÃO ABAIXO 
DO MÍNIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
231/STJ.

1. O princípio da insignificância propõe que se 
excluam do âmbito de incidência do Direito Penal situações 
em que a ofensa concretamente perpetrada seja de pouca 
importância, ou seja, incapaz de atingir materialmente e de 
modo intolerável o bem jurídico protegido.

Entretanto, a aplicação do mencionado postulado 
não é irrestrita, sendo imperiosa, na análise do relevo 
material da conduta, a presença de certos vetores, tais 
como (a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) 
a ausência de periculosidade social da ação, (c) o 
reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento, 
e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada.

2. No caso, não há como reconhecer o reduzido 
grau de reprovabilidade ou a mínima ofensividade da 
conduta, de forma a viabilizar a aplicação do princípio 
da insignificância, pois tratou-se de tentativa de furto 
de uma residência praticada em concurso com um 
adolescente.

3. Nos termos do enunciado 231 da Súmula de 
Jurisprudência deste Tribunal Superior, não é possível que 
a incidência de circunstâncias atenuantes conduzam a 
reprimenda a patamar abaixo do mínimo legal.

4. Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp 
1.632.350/MS, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe 4/9/2020).

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. VALOR 
DA RES FURTIVA SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO 
MÍNIMO. CONCURSO DE AGENTES. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

Documento eletrônico VDA26943239 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Joel Ilan Paciornik   Assinado em: 15/10/2020 14:48:56
Código de Controle do Documento: 20b142f2-fd07-47aa-8e41-adbc1fd20c3f



1. Conforme jurisprudência desta Corte, a 
prática do delito de furto qualificado pelo concurso de 
agentes, caso dos autos, afasta a aplicação do 
princípio da insignificância, mormente quando se extrai 
dos autos a informação de que o valor dos bens subtraídos 
ultrapassa 10 % do salário mínimo vigente à época dos 
fatos.

2. Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp 
1.648.500/SP, de minha relatoria, QUINTA TURMA, DJe 
9/9/2020).

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. NÃO INCIDÊNCIA. VALOR 
EXPRESSIVO. CONCURSO DE AGENTES. 
ADOLESCENTE. MAIOR REPROVABILIDADE NA 
CONDUTA. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Sedimentou-se a orientação jurisprudencial no 
sentido de que a incidência do princípio da insignificância 
pressupõe a concomitância de quatro vetores: a) a mínima 
ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma 
periculosidade social da ação; c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento e d) a inexpressividade 
da lesão jurídica provocada.

2. Além do valor dos bens, que representa 
aproximadamente 35% do salário mínimo vigente à época 
dos fatos - 2016 - (R$ 880,00), o delito foi praticado com 
auxílio de menor, o que impede seja sua conduta 
considerada de lesividade mínima, nos termos da 
orientação jurisprudencial do STJ.

3. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 
1.788.885/PR, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, DJe 23/6/2020).

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2019/0254990-1 HC 529.635 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00127718320188240018  127718320188240018

EM MESA JULGADO: 13/10/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : JOSIMAR ILHA 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSIMAR ILHA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, João Otávio de Noronha, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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